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Processo no 10.855-000.694/91-53

Sess'áo de	 02 de dezembro de 1992	 ACORDflO no 202-05.180
Recurso noz 89.391
Recorrente	 YASHICA DO BRASIL EXP. E IND. LTDA.
Recorrida N ORE EM SOROCABA -SP ,

1

IPI - FABRICANTE/INCORPORADA PELA ENCOMENDAM-
TE/INOORPORADORA. Ocorrendo A inc.(ns-pw,mj2(o, Apenas
em relaçWo aos créditos, excetuando-se multa e ,
luros„	 quando da apura0o dos 	 valiires	 na 1

arrecada0b, podem ser compensados com aqueles
decorrentes das mesmas salda do estabelecimento
encomendanto,	 agora	 incorporadora	 e	 Unica ,
responsável	 pelas	 obriga0es com	 o	 fisco.

1
INDUSTRIALIZAW40 POR ENCOMENDA. Em que o executor
da industrializa0o emprega produtos de fabricac2Co
própria, nos termos do Art. 36, II, do RIPI/82, o
imposto é devido em re3ação iàO5 produtos finais
remetidos ao encomendante.Recurso negado. ,,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por YASHICA DO BRASIL Exr. E IND. LTDA.	 .,,,,

1

ACORDAM os Membros da Segunda Cmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das SessUes,, em/2 de dezembro de 1992.
 .

,,,
. /71

je 10"	 ' / ,..
HELVIO L:,.. .."..00 I. ,,,,y, - Presidente

Or
e--. ,. 21PrjOSE CABRAL dA	 .

 00, 1 at" ppp

....ePas0"
jOSE .:ApjirDE. rEID()FlYWIS '- Procurador-Repre-

Á	 sentante da Fa-
zenda Nacional

" 26 MAR 1993
VISTA EM sEssm

Participaram, ainda, do presente Julgamento, o% 	 Conselheiros
ELIO ROTHE, ANTONIO CARLOS BU•NO RIBEIRO, TERESA 	 CRISTINA
GONÇALVES PANTOj(ï, CRISTINALICE MENDONÇA SOUZA DE	 OLIVEIRA
(Suplente) e OSCAR LUIS DE: MORA1S.

Cf/felb/

1
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Recurso No::	 89.394
AcórcWo Non	 202-05.484
Recorrente	 YASHICA DO DRASIL EXP. E IND. LTDA

RELATORIO

YAS • YCA DO 2RASIL EXPORTAÇMO E INDUSTRIA LTDA.
apela a este Conselho de Contribuintes, de decisãb do Sr.
Delegado da Receita Federal em Sorocaba - SP„ a qual lhe foi
totalmente desfavorâvel ao manter, na íntegra, o valor constante
no Auto de Infra0o lavrado em 21.06.91.

Na documentaçâo integrante da denúncia fiscal
(fls. 1066/1078), em síntese, dizem WS autuantes ter a autuadag

utiE izado indevidamente do benefício da suspensXo do 1PI, no
período de 01.01.87 a 31.12.90

- Fabricado e dado salda a produtos industrializados - câmeras
fotográficas e flashes eletrAnicos - com allquota na TIPI
prevista em 18%, MaS sem destaque e recolhimento do tributm;

- montado produtos com componentes recebidos da encomendante, bem
como agregado materiais próprios de origem nacional e importados

- vendido produtos próprios quando todos materiais eram de sua
propriedade, timto no mercado interno como externo, sendo que
para este utilizava o sistema do draw-back.:,

- produzido câmeras e flashes para a encomendante - esta sua
inte r ligada, visto o sócio maloritârio de ambas ser o mesmo de
origem externa-após ter recebido da mesma as mercadorias para
industrializa0o, com notas fiscais também com suspefisão do
imposto ........... 36, I, RIP1/22)

- dado saída aos produtos finais, prontos e acabados, com
pens'ão (art. 36, II, RIPI/82), com destaque nas notas fiscais

de retorno de industrializa0o1;

- discriminado nas aludidal, notas fiscais apenas 	 valores
reE ativos a mWo-de-obra e mercadorias

- procedido o estorno dos créditos de IPI, relativos aos
materiais de terceiros agregados na industrializa0o dos produtos
de encomendante, e, por isto, deveriam ser compensados quando do
cálculo do iMpOStO devido pela salda dos produtos.
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Em sua bem elaborada Impugnaçáo ao feito fiscal
(fls. 1102/1130), apresentada nos termos dos artigos 15 e lô do
Decreto np 70.235/72, enfrenta as asserçdes da fiscalizaçáo, sob
OS seguintes argumentosN

pr,L,p MULIMPEÇÃ - Em matéria prejudicial ao méritog

it0 i f.W2C2Pri2c.A.R r."‘. ÇÁRM[Ifiji fj,,, L1, ” Por lhe faltar requi'sítos
bssenciais, aos arrepios dos arts. 9p e 10. III e IV, todos do
Decreto no 70.235/72, eis que o Termo oe Constata0o no pode ser
considerado substituto do Auto de InfraçÃop

b) cerceamento do direito de defesa, na medida em que o Auto do.
Infra0o prescinde dos requisitos legais, e, por estar
incompleto, na descriOck dos tatos, WS° pode exercer seu direito
assegurado pela Constituiçáo Federal.;

c )~5iiiihiliÇiÁft8.2 jAuJiai c.A qa wAtae, Porquanto a deseriÇS0 ri o's
fatos rao se ajusta e o enquadramento legal apontado, na medida
em que o artigo 63, parágrafo 22, do PIPI/82, trata de base de
cálculo que nWo é a situa0o tática que se discute nos akutosp

pg Ma ,:In - Em matéria substantiva da denúncia fiscal2 	 .

et) diz nXo ter utilizado materais próprios na execuflb das
industrializaçffes por encomenda de sua interligada, inclusive, os
autuantes também náo comprovaram tal fato:;

e) alega que os materiais (de sua fabrica0b) próprios só compdem
seus produtos finais que s'Ao exportados sob o regime de stAspensáo
por cl raw-backg

f)para fazer prova de suas alegaçffes, requer perícia em seus
livros fisci

g) abriga-se no princípio de náci-cumulatividade Insito no art.
j 53., II, da entáb Constituiçáo Federal, para insurgir-se contra a
exigencia do IFI, dizendo que a "encomendante dos produtos
su pmotidos à industrializaçáo no estabelecimento da defendente,
ao dar saída aos produtos finais, te-10 sob a incidencia do
tributo sobre o valor total das mercadorias, com a consequente.
extinO:o do crédito tributário pelo pagamento efetuado"

m) entende seja adotado, se devido ter a exigencia, como base de
cálculo, apenas o valor dos materiais agregados em seu
estabelecimento e que seja de :Sua exclusiva fabricaçáo e, ainda,

cpja procedida a "... exclusáo do preço da ~-de-obra, da
flw“ceria-prima e componentes fornecidos pela encomendante e do
preço da materia-prima e cocrponentes tributáveis, adquiridos de
terceiros no mercado interno, é de rigor."

3
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i) pede pela restauração dos créditos estornados na ação fiscal,
corrigidos monetariamente (:.: acrescidos de jurosg

j) protesta pela anulação da mulla aplicada, porque ... está
mais do que . claro que o imposto foi recolhido na operação
seguinte, não tendo havido, portmrt.o„ prejuízo algum ao Visco.",
fazendo analogia aos demais regulamentos tributfocloih, em especlal
ao do 1C M,

A Informação Fiscal (fls. 1.237/ 1.217) rebate
todos os argumentos apresentados na defesa, tanto nas
Preliminares como no mérito, dando, tm~„ pela improcedOncia do
pedido de diligencia, visto em nada acrescentaria para o deslinde
da questão, e ser recurso meramente protelatório.

O julgador em primeira instância administrativa,
através da Decisao ng 344/91 (fls. 1.242/ 1.250), manteve
inl.egraimente a exigéncia originária, louvando-se nos fundamentos
da Informação Fiscal, que podem ser assim resamido1E, 2

que a primeira Preliminar não pode prosperar pelo tato de as
nulidades admitidas serem só aquelas previstas no processo
administrativo-fiscal (art. 59, Dec. ng 70.235/72) e, ainda, que
o Termo de Constataçao è parte irrlegrante do Auto de infração e a
impugnante teme conhecimento do int.eim teor de todos elementos.
do mesmog

-• que a segunda preliminar também deve ser repelida, eis que é
correto o enquadramento adotado para a base de cálculo (art. 639
II, do RIPT/82), porque a mesma deve ser constituída do valor da
mão-de-obra e materiais aplicados, não sendo incluído o valor dos
materiais recebidos da encomendanteg

- que a fiscalização, desde o início dos trabalhos, em 17.07.69,
utilizou dados e documentos fornecidos pela autuada P Ock mesmoc
sempre foram levados a conhecimento da cifl:Hmi.int„ sem contudo
haver a mesma protestado na época oportunag

-• que o requerimento de conversão do julgamento em diligOncia ó
medida protelatória e em nada viria acrescentar aos autos,
porquanto ,. mesma teve oportunidade de apresentar suas provasg

- que, durante os trabalhos, foi constatado que a autuada
adicionava produtos de fabricação própria e de terceiros para
montagem dos produtos sob encomenda e, agora, argumenta não ter
agregado os mesmosg

- que, quanto aos créditos do imposto, relativos ás matérias-
primas e peças adquiridas de terceiros, os mesmos foram
restaurados na escrita fiscalg

4
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-- que, quanto aos créditos do imposto a favor da encomendante, a
mesma não tem direito, eis que ".— no caso vertente a
encomendante não pagou nenhum imposto, não lhe competindo o
direito a nenhum crédito, haja vista que em nenhuma nota fiscal
juntadas aOS autos encontra-se destacado o ssl...":;

quanto à multa aplicada, pelo fator de o imposto ter sido
reccdhido	 ra operação seguinte' (venda Cl)s 	 Produtos	 pela
encomendante), não afasta tal exidância, em obediOncia 	 ao
disposto no artigo 3614, II, do RIPI/ E2.

A decisão monocrática foi assim ementado::

"IMPOSTO SOME PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IP))
Utillzação indevida do benefício de suspensão do
imposto, por incorporação ao produto final de
wmponer~ tributados própria do industrializador
em	 operação de industrialização por encomenda,
gera	 falta de lançamento e recolhimento 	 do
tributo. Impugnação não recolhida. 	 Lançamento
mantido."

Interposto Recurso Voluntário (fls. 1.256,11.294),
a apelante, do, plano, arglii, como matéria preliminar, a nulidade
da decisão recorida, eis que ihe faltou a furul~vt<mz,„ deixando
de determinar a procedOncia do Auto de Infração e a legislaçXo
pertinente. O Sr. Delegado apoiou-se na InformaçãO Fiscal,
deixando de apreciar a defesa apresentada isto tudo é falta de
requisitos essenciais para a validade do decisum.

Volta a levantar a nulidade do Auto de Infração.
Diz também s p r nulo o Auto de Infração por erro material no
cálculo do débito tributáriog erro este que t.ort.t impossível para
a empresa delimitar COM certeza o que :Lhe está sendo cobrado. Há
grande diferença entre o valor apurado na intimação no 139/91 e
aquele constante na decisão no 344/91.

Mantêm as argMiOes de cerceamento do direito de
defesa e da impossibilidade jurídica da autuação. Os elementos
das argtAlçUes são os mesmos já discorridos na peça impugnatoria, •

No mérito, repete os argumentos esposados na
cic~, a„ aduzindo, agora/ que a empresa encomendante-como entende
.?azer prova, a declarante da mesma - recolheu integralmente o
imposto devido, nas operaçCes posteriores, pela venda dos
produtos finais, sem aproveitamento dos respectivos créditos que
estão sendo exigidos neste processou Defende a não incidencia do
tri4:JuLt	 na operação efetuada, suportada FIO Parecer anexado As
fls. 1.319/1.351.

5
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Np pedido torna a prostestar pelo deferimento da
diligencia - perícia documental - para apurar suas alegaçÕes.

Consoante previsto no art. IY, parágrafo 52, de
Regimento Interno do Segundo Conselho de Contribuintes, a
recorrente apresentou esclarecimentos ao Recurso Voluntário (fls.
1.::55(4/1.357) e anexou documentação de incorp(~:o da sociedade
(tis, 1358/1365).

Sustenta que em 01.02.92 a recorrente foi
incorporada por outra empresa do grupo - YASHICA DO MAM.
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, a mesma que figura como encomendante
no processo fiscal - o que leva a uma nova e relevante situaçao.

Pelo fato do 'PT ser de natureza não-cumulativa,
possíveis exigÊncias deste processo passarão a ser créditos nas
operacffes subsequentes. Nab se tratando de créditos referentes a
materiais de terceiros, utilizados na fabricação por encomenda,
sac. os mesmos créditos decorrentes desta exigencia fiscal.

Àquela que in=porou a recorrente, receberá, os.
creditos em virtude do pagamento do imposto exigido na dendncia
fiscal e, também, será responsável pela obrigação fiscal da
incorporimla.	 Já apresentou deciaraçao que a	 incorporador
recolheu o IPI pela venda do produto final sem se beneficiard:
créditos correspondentes da operaçab por encomenda.

Pede seja efetuada a compensacao dos créditos
envolvidos nas operaçÕes, O que, em ültima L. ii  anula cn
próprio Auto de Infracao, pois, passa a ser credora e devedora da
liniao pelo mesmo valor. Deve também, ser excluída a multa de
of1.fio„ visto nao haver ocorrido dolo, prevalecendo a boa-fé.

Repisa o pedido de conversab do julgamento em
diligencia, para comprovar. todas alegações apresentadas.

E o relatório.

.	 .
6
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VOTO DO CONSELHEIRO-RFLATOR 30SE CABRAL GAROFANO

O Recurso Voluntário foi manifestado dentro do
prazo legal. Dele conheço por tempestivo.

Em suas razües d p recurso, antes de atacar o
mérito do litígio, a apelante, em matéria Preliminar, levanta
cinco nulidades, as quais passam a ser apreciadas na mesma ordem.

A primeira, uuLIwAç pri) pLçf9m3. . Hão prevalece a
argumentação de a autoridade julgadora em primeira instãncia
administrativa ter aplicado fundamentação incenda e não indicar
a legislação em que se funda sua decisão.

Desnecessário o julgador singular repetir o
eraramento legal que levou A exigencia tribuUria. Hada obsta
que o mesmo se reporta aos argumentos expostos na Informação

1, e, pode adota-los na íntegra ou empa rte'. E livre para
formar sua convicção, mesmo esposando o sustentado pela
fiscalização e não repetindo a fundamentação, considero economia
proLem,ual, livre e legítima, inclusive, é o que sempre se espera
de ambas às partes e dos julgadores na condução do processo. Por
outro lado, a recorrente não apresentou, mesmo que
superficialmente, onde residiu o prejuízo reciamadog pelo que os
fundamentos adotados não inovaram o mérito ou deixaram de
apreciar a totalidade dos elementos de defesa.

Citação, pura e simples, de dispositivos legais,
decisües judiciais e entendimentos de juristas não suprimem a
falta de objetividade do protesto.

A segund o MULIPÉJPL PP	 çag PE:: JJ:JEPÊÇnP . Em
resumo, diz não ter a fiscalização precisado a descrição dos.
fatos. a disposição legal ifffringida e a penalidade aplicável, ao
arrepio do contido no art. 10, incisos TIS e 1V, do Decreto nq
70.235/72.

A denúncia fiscal é o conjunto de elementos que
sLgiorlcmrs a exigencia fiscal - Auto de infração, descrição dos
fatos, enquadramento legal, termos de constatação, meios de prova
apresentadas, demonstrativo do crédito tributário e consectários
legais etc. - e precisamente sobre o protesto de recorrente às
fls. 1.07 a 1077, estão descritos os fatos e ao seu final o
perfeito enquadramento legal.

Nada impediu que a autuada exercesse seu amplo
direito de defesa, inclusive o fez, quando atacou o mérito na
peça impugnateria.

7
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A trceira ” HQLIMPE PQ f:'AL I IP. PE, IL I.ECAçMP 2Q. 1.5. UNCÇ
un ysExnL !N. fALÇALP PQ PEP :LM ICIP~D').- Nãb é	 atribuição
deste Colegiado proceder revisão ou conferencia de cálculos do
crédito tributário e consectários legais. Sobre a atualização
monetária e acréscimos legais, base de cálculo, creio não haver
düvida de sua exatidão e, para todos os efeitos, a apuração do
crédito tributário é aquela constante as fls. 1050 a 1065,
suportados por obediOncia à legislação'apontada às 'fls. 1.077.

Compete â Divisão de Arrecadação da AR/SOROCABA-SP
atualizar a exigencia dos valores exigidos no Auto de Infração !, A
data de apuração dos saldos para pagamento.

A quarta 5 PÇ.SaPP CCírf,',1 	 EIÇCAL E P. PIKULIQ PE,
putLw2! . Toda nulidade, para ser acatada, deve ser reconhecido
manifesto erro que levou ao cerceamento do direito de defesa do
contribuinte. Esta foi a preocupação da lei, ao prever no art. 59
do Decreto no 70.235/72, as nulidades cabíveis e, esta argüição
se sobrepOe à já levantada na segunda Preliminar, porquanto, da
argüição imprecisa não se observa qualquer elemento de
:_ercears~to do direito de defesa, também neste particular,

PI quinta, IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DA AuTunçno, Ao
sustentar a impossibilidade jurídica da aplicação do artigo 63,

	

parágrafo 2Q, do RIPL/02, creio esta não ser matéria prejudicial 	 •
ao mérito, eis que há perfeita compatibilidade entre os fatos
narrados e o enquadramento legal adotado e, ainda, a recorrente,
já na Impugnação, instmose contra toda a matéria alvo da
dernáncia fiscal.

MO que respeita ao requerimento de deferimento de
diligencia - "... para que seja efetuada perícia em seus livros
fiscais, onde restará comprovado, de forma irretorquível, a.
legalidade dos procedimentos levados a efeito pela empresa ..." --
creio também não se justificar, pelo que todos os elementos
necessaricer já se encontram sobejamente comprovados nos autos do
processo bem como, ainda que assim não fosse, não trouxe a
recorrente qualquer 1~-otamcmi 1n„ demonstrativo ou dado objeti.vo
que	 piikle arrostar a farta documentação	 trazida	 pelos
autuantes.

Foram lavrados dois Autos de Infração. O p-imeirT3...
refore-so às exiOncias do IPT Com fatos geradores acorridos de:,
01.01,86 a 31.12.86 e, o segundo, que é este, abrange o período
de 01/87 a 12/90.

Como se percebe do Termo de Constatação n2 01
(tis, 445/d41), de 19.12.90, a matéria é precisamente igual a
se aprecia reste apelo sendo que aquela foi exigida nos autos do
Proce ,	no 10985.000.001/91-59. O mesmo subiu a este Conselho de

8
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Contribuintes, em fase de recurso (nó 87..J66) e foi julgado em
s•ssgo de 12.11.91 pela Primeira Uàmara como faz cerd ..o . c. Acórdgo
nu:. 201-67.565 9 tendo seus membros decidido, por unanimidade de
voto%, peio seu improvimento.

Nada mais objetivo e honesto do que transcrever
parte das raz ges de decidir lançadas no voto condutor do Acórdgo
supra, da lavra do ilustre Conselheiro Aristófanes Fontoura de
Holanda, as quais, com muita propriedade, representam os.
elementos de convicçgo para formaç go de meu juízo.

"Reputo evidenciado no% autos que a ora
recorrente. fabricou produtos sob encomenda da

empregando nas operaç ges de ind1Àstrial17ação
produtos de fabricaçgo própria, que ela mesma
indicou, nos documentos de fls. 01/07, informando
ainda as materias-primas de tais produtos nos
documentos de fls. 02/11. A fiscalizaç go	 ià
anotara, em 21.11.29, a industrializaç go	 por
encomenda, com utilizaçãO, dentre outros, de
produtos fabricados pela empresa, conforme se pode
constatar no Termo de Verificaç go e Intimaç go nó
02", As fls. 22-A/29, do qual transcrevo parte do
item 2, n go contestado pela empresa. 	 .

'2... em r'e&idde verificou-se que a
mesma também efetua vendas no mercado
racional, e onde se indiccm transforOncias
efetuadas de produtos, nada mais era do que o
retorno de produtos industrializadas para
terceiros, no caso para a empresa a qual
envia à fiscalizada componentes importados
para que a mesma adicionando componente%
Pró Prios (5:.MA Ains-JA fnelbgr 0.2 tPri5:,e
pr,:n2r¡ffi) e de terceiros realize montagem dos
produtos, que posteriormente retornam 6 sua
origem como produtos montados e em condiçges
de comercializaç go" igrifeii.'

Assim, e tendo em vista que a empresa poderia
comprovar, mesmo documentalmente e 1A durante o
trabalho fiscal, que somente aplicava produtos de
fabricaçgo própria nos produtos fabricado% sob
regime de "draw-back", o que nac. fez, considero
suficiente para decisão os elementos de informaçgo
constante dos autos. Prescindível, pois, a perícia

9
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requeriada. Aliás, o requerimento náb observou o
c~sto no art. 17, parágrafo úlvico„ do Decreto
n2 70.235/72.

Demonstrada a inteira aplicabilidade, ao
CRSO ” do disposto no art. .:.6, II, do RIPT, e.
portanto, que a suspens'ào do IPI invocada pela
empresa foi irregulár, passo a examinar os demais.
pontos do recurso.

Quanto às alega0es sobre a base de cálculo
entendo-as incimbsi~~, pois caracterizada que
foi a aperaçSo de industrializaçao sob encomenda,
com emprego de produtos de fabrica0o própria, e a
subseqUente ocorrOncia do fato gerador pela saída
do estabelecimento irm~~ com destino ao
estabelecimento do encomendante, o valor
tributável só pode ser o preço da operaçab (art.
63,. II, do RIPO entendido aí como A verba total
cobrada ao encomendante, pela realizaç'áo da
operaçãO de industriali~. Esta, por definiçao,
engloba a utilizaçao do trabalho e de produtos, e,
PM sendo uma opera0o econCmica, 5CU valor
rellt„ necessariamente, o custo de todos os
fatores dp produpb e materiais nela empregados,
inclusive para efeito do cálculo do imposto de que
ora 5e trata.

Agiu corretamente, pois a fiscaliza0o Ao

computar os valores da mo-de-obra e dos produto1i.
aplicados na industrializaçao, discriminados nas
notas fiscais de salda dos prcdutos fabricados por
encomenda, e ao n'iío considerar os valores dos
produtos remetidos pelo encomendante. Aqui devo
dizer, ainda, quanto à alega0o de que devem ser

,excluídos os valores dos produtos adquiridos de
terceiros para a industrialio„ que esta ó no
mínimo contraditória com o pedido de
restabelecimento de créditos relativos à entrada
daqueles	 produtos no estabelecimento da	 ora
recorrente. Com efeito, ou os valores dos p~luWs
devem ser excluídos da base d e cálculo, e
estornados os créditos (..orsporide~ ou os
valores referidos devem ser- incluídos na base de
cálculo e computados os créditos correspondentes.
para deduçab do imposto devido no período de
apura0o. Por outro lado, o que objetivam os
(1 1. legais que permitem a suspens'ào do
imposto, nos casos de remessa de componentes para
industrializa0o e respectivo retorno de produtos
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finais, é tão-só não onerar com o imposto o
processo de produção e ç:irculação de bens em sua
fase intermediária uma vez atendida a
condicionante de não emprego, pelo executor da
•ncom•nda de produtos de faN~(ci própria, ou de
importaa, própria.	 .

Entendo, outrossim, que nesse particular, a
decisão de primeira instancia é definitiva, nos
termos do art. 42, parágrafo Cnico, do Decreto ng
70.235/72, ao confirmar a base de cálculo indicada
pela fiscalização, porquanto a definição dessa
base de cálculo mediante fundamentação no art. 63,
II, do RIP', não foi objeto do recurso ora
apreciado. Com efeito, a recorrente nada op?Se
quanto à aplicação desse dispositivo (que elege o
preço da operação como ba:.,e de cálculo)
restringido seu arrazoado à alegação de que não ha
aplicabilidade do art. 63, parágrafo 2g, e à
pretensão de que se tome por valor tributável o
valor	 dos materiais aplicados,	 de	 produçao
p~a„ o que evidentemente não é um preço, nem,
no caso específico, é o preço cobrado 	 pela .
operação.

No que concerne às alegaçffes de violação do
princípio da não-cumulatividade, observo que este 	 .
é aplicável em relação As obrigaçUes tributárias
de cada estabelecimento produtor de um mesmo
c:on 'ti ...i bu:n te estabelecimento esse que é
considerado cont.ribui~ aut4nomo, nos termos dos
artigos 51, parágrafo único, do CTM, e 392, IV, do
RIP'. Nao há, portanto, comunicação entre débitos
e créditos de estabelecimentos, para se apurar o
imposto	 final	 reialivo	 a	 todos	 05

estabelecimentos, como pretende a recor~e..
Ademais, trata-se aqui de estabelecimentos de
empresas diferentes, apurando-se somente crédito
tributário de responsabilidade do estabelecimento
da recorr~„ e não de estabelecimento de
terceiro, ainda que haja interligação ou
iiva~mdOncia das empresas. Não resta provado,
ainda, que o e;ícome~t.e recolheu o imposto
~Umente, como afirma a recon.~y!..

Considero, portanto :, que não houve ofensa ao
princípio	 da nao-cumelatividade.	 ~strwHicn,
nesse	 passo,	 que a fiscalização	 se	 ateve
rigorosamente As prescriçUes legais sobre não-.
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cumulatividade„ inclusive quanto ao restabeleci-
mento dos créditos reclamados pela recorrente, que
haviam sido indevidamente estornados em virtude da
errünea suspensào de imposto praticada pela
empresa."

Pela justeza e serenidade com que o ilustre
Consolheiro-Relator julgou a matéria e, sendo esta precisamente a
mesma, nao encontro outras razeles para entende-la de forma
diferente.

Agora, com a documentacao trazida em suas razdes
complementares ao Recurso Voluntário, ficou comprovado quo a
recorrente foi incorporada pela sua coli.qada„ que até entKo
figurava como eocomendante dos produto% ora em discussao .-
YASHICA DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

Com efeito, aqui se estabeláceu a confuso que é
um dos efeitos da obrigaçWo, discipLinada pelo Código Civil
Brasileiro. A confusXo só pode resultar de ato jurídico lícito
que veio altorar uma situaçao jurídica, que ate entao existia e
prevalecia perante terceiros. Foram incorporados em uma só pessoa
dois atributos, jus creditoris e onus debitoris.

Pela incorporaçao desapareceu o dualismo,
fundindo-se naquela que sobreviveu os dois atributos opostos?,
passando a ser devedora pela obrigaçao exigida da incorporada e,
ao mesmo UNmui, também credora pelos direitos (1,1 mesma.

Ácresce que, na forma como defende a recorrente,
os direitos. aos créditos que possam resultar da decisao deste
processo Administrativo serem devidos A empresa remanescente, O
situacab jurídica posterior a apresentaçae da denómcia fiscal,
pelo que, até unta°, n'So é questa° a ser resolvida nos auto5
deste	 processo. Creio que o pleito deve ser	 apresentado
diretamente à ropartiçao fiscal de origem, que é o órgab
competente para apreciar e decidir sobre seu aprovejtamento,
conforme determina a legislaçao de regencia sobre a matéria.

Sao estas razi:Jes de decidir que me levam a votar
pelo improvimento do recurso voluntário.

Sala das Sessffes, em 02 de dezembro de 1992.

Ir...,
JOSE CABRAL 40°C FANO

Ni
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